
 
 

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.372.372 - PR (2013/0172331-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : ADVOCACIA MACHADO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO MACHADO DE OLIVEIRA 

 RENATA CHRISTINA MACHADO DE OLIVEIRA DLUHOSCH E 
OUTRO(S)

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. EXECUÇÃO. LEVANTAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO EM NOME DA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. PROCURAÇÃO OUTORGADA APENAS 
AO CAUSÍDICO.

1. As procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados, com a 
indicação da sociedade de que façam parte, nos termos do art. 15, § 3º, da Lei n. 
8.906/1994. Caso não haja a indicação da sociedade que o profissional integra, 
presume-se que a causa tenha sido aceita em nome próprio, e o alvará ou o precatório 
referente à verba honorária de sucumbência deve ser extraído em benefício do 
advogado que a patrocina.

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula n. 168/STJ).

3. Embargos de divergência desprovidos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer e negar provimento aos 

embargos de divergência, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Arnaldo 

Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Og 

Fernandes, Raul Araújo, Ari Pargendler, Gilson Dipp, Nancy Andrighi e Laurita Vaz votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Jorge Mussi. 

Licenciada a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
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Convocado o Sr. Ministro Raul Araújo. 

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO FELIX FISCHER 

Presidente

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Relator
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.372.372 - PR (2013/0172331-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : ADVOCACIA MACHADO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO MACHADO DE OLIVEIRA 
   RENATA CHRISTINA MACHADO DE OLIVEIRA DLUHOSCH E 

OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de embargos de divergência interpostos por ADVOCACIA MACHADO DE 

OLIVEIRA com o propósito de que seja reformado acórdão da Segunda Turma relatado pelo 

Ministro Herman Benjamin e assim ementado: 

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANDATO 
OUTORGADO AO ADVOGADO. EXECUÇÃO EM NOME DA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O STJ tem o entendimento consolidado de que, se não houver no 
instrumento de mandado referência expressa à sociedade de advogados, não tem ela 
legitimidade para a execução da verba honorária. Precedentes: AgRg nos EREsp 
1.114.785/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 19/11/2010; AgRg no REsp 
1.251.408/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 1º/10/2012; REsp 
1.320.313/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell, DJe 12/3/2013.

2. Agravo Regimental não provido."

A parte embargante alega divergência entre o aresto embargado e acórdãos proferidos 

pela Corte Especial e pela Quinta Turma. Sustenta que os paradigmas admitem a legitimidade da 

sociedade de advogados para execução da verba honorária, ainda que, no instrumento de mandato, 

não haja referência expressa à sociedade.

Aponta como paradigmas os seguintes julgados:

CORTE ESPECIAL: REsp n. 654.543/BA, de minha relatoria para o acórdão, DJ de 

9/10/2006.

QUINTA TURMA: REsp n. 723.746/SC, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJ de 
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5/11/2007.

É o relatório.
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.372.372 - PR (2013/0172331-0)
  

EMENTA

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 
CIVIL. EXECUÇÃO. LEVANTAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO EM NOME DA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. PROCURAÇÃO OUTORGADA APENAS 
AO CAUSÍDICO.

1. As procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados, com a 
indicação da sociedade de que façam parte, nos termos do art. 15, § 3º, da Lei n. 
8.906/1994. Caso não haja a indicação da sociedade que o profissional integra, 
presume-se que a causa tenha sido aceita em nome próprio, e o alvará ou o precatório 
referente à verba honorária de sucumbência deve ser extraído em benefício do 
advogado que a patrocina.

2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula n. 168/STJ).

3. Embargos de divergência desprovidos.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Extrai-se dos autos que a sociedade de advogados embargante peticionou ao juízo de 

primeira instância, pleiteando a execução de honorários de sucumbência com a expedição de 

precatório com caráter alimentar (e-STJ, fl. 96).

Considerando que as procurações juntadas aos autos não mencionam a sociedade de 

advogados e que o advogado habilitado não cedeu seu crédito em benefício daquela, o juízo primevo 

determinou que o ofício requisitório tivesse como beneficiário o advogado que patrocina a causa.

A decisão foi mantida em sede de apelação e do recurso especial que deu origem a 

estes embargos.

Agora, a parte alega divergência jurisprudencial com acórdãos da Corte Especial e da 

Quinta Turma que admitem que a verba honorária pode ser levantada pela sociedade.

Um dos paradigmas, o REsp n. 654.543/BA, do qual fui relator para o acórdão, foi 
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afetado à Corte Especial e julgado em 2006, sagrando-se vencedora tese assim sintetizada: "A 

sociedade de advogados pode requerer a expedição de alvará de levantamento da verba honorária, 

ainda que o instrumento de procuração outorgado aos seus integrantes não a mencione".

Todavia, com o posterior julgamento do AgRg no Prc n. 769/DF, a orientação da Corte 

tomou outro sentido, não obstante a existência de julgamentos que ainda adotaram o posicionamento 

anterior.

Assim, segundo o entendimento hoje adotado, se a sociedade de advogados não for 

expressamente designada no instrumento de mandato, não tem ela legitimidade para a execução da 

verba honorária. O advogado pode receber procuração em nome próprio e indicar a sociedade a que 

pertença, mas, se não o fizer, aquela não pode ser credora, não podendo fazer o levantamento do 

dinheiro.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANDATO 
OUTORGADO AO ADVOGADO. EXECUÇÃO EM NOME DA SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO INATACADO. SÚMULA 283 DO STF.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que se a sociedade de 
advogados não for expressamente designada no instrumento de mandato, não tem ela 
legitimidade para a execução da verba honorária. Precedente: AgRg no AREsp n. 
23.031/RS, Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJ 11/11/2011; AgRg nos 
EREsp 1.114.785/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe 19/11/2010; AgRg 
no REsp 1.251.408/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
DJe 1/10/2012.

2. No caso concreto, observa-se que a recorrente deixou de impugnar 
adequadamente o fundamento de que três dos procuradores nomeados na ação 
originária, não fazem parte da sociedade advocatícia constituída no decorrer do 
trâmite processual. Incidência da Súmula 283/STF.

3. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp n. 1.326.913/MG, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 4/2/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
EXECUÇÃO. LEVANTAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ EM NOME DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PROCURAÇÃO OUTORGADA APENAS AO CAUSÍDICO. 
CESSÃO DE CRÉDITO. EXTEMPORANEIDADE DO PEDIDO. FALTA DE 
INTERESSE PROCESSUAL. FUNDAMENTOS INATACADOS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 283/STF.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que as procurações 
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devem ser outorgadas individualmente aos advogados, bem como devem indicar a 
sociedade de que façam parte, nos termos do art. 15, § 3º, da Lei nº 8.906/1994. 
Destarte, se a procuração deixar de indicar o nome da sociedade de que o 
profissional faz parte, presume-se que a causa tenha sido aceita em nome próprio, e, 
nesse caso, o alvará ou o precatório deve ser extraído em benefício do advogado, 
individualmente.

2. Nos termos do enunciado da Súmula nº 283 do STF 'é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles'.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.076.794/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
30/10/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 15, § 3º, DA LEI N. 8.906/1994. PROCURAÇÃO 
OUTORGADA AOS CAUSÍDICOS SEM INDICAÇÃO DO NOME SOCIEDADE 
DE ADVOGADOS. LEVANTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Precatório n. 769/DF, consolidou o entendimento de que, para a sociedade de 
advogados ter legitimidade para levantar ou executar os honorários advocatícios, é 
necessário que a procuração outorgada faça menção à sociedade, e não apenas aos 
advogados pertencentes aos seus quadros.

2. Agravo regimental improvido." (AgRg no AgRg no REsp n. 894.033/PR, 
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 2/10/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. MANDATO OUTORGADO 
AO ADVOGADO. ALVARÁ DE LEVANTAMENTO EM NOME DA SOCIEDADE. 
IMPOSSIBILIDADE. LEI 8.906/94, ARTIGO 15, § 3º, DA LEI 8.906/94. NOVEL 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL SÚMULA 168/STJ.

1. Os serviços advocatícios não se consideram prestados pela sociedade na 
hipótese em que a procuração não contém qualquer referência à mesma, impedindo, 
portanto, que o levantamento da verba honorária seja feito em nome da pessoa 
jurídica com seus efeitos tributários diversos daqueles que operam quando o 
quantum  é percebido uti singuli pelo advogado. Precedentes do STJ: AgRg no Prc 
769/DF, CORTE ESPECIAL, DJe 23/03/2009; AgRg no Ag 1252853/DF, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 15/06/2010; e AgRg no REsp 918.642/SP, SEXTA 
TURMA, DJe 31/08/2009.

2. O artigo 15, § 3º, da Lei 8.906/94 (Estatuto da Advocacia), determina que, 
no caso de serviços advocatícios prestados por sociedade de advogados, as 
procurações devem ser outorgadas individualmente aos causídicos e indicar a 
sociedade de que façam parte.

3. Os serviços advocatícios prestados por sociedade de advogados pressupõe 
que, nas procurações outorgadas individualmente aos causídicos deve constar a 
pessoa jurídica integrada pelos referidos profissionais porquanto, assim não 
ocorrendo, torna-se impossível se aferir se os serviços foram prestados pela 
sociedade ou individualmente, pelo profissional que dela faça parte.

4. A consonância do entendimento adotado no acórdão embargado com a 
orientação desta Corte, atrai a incidência do teor da Súmula 168/STJ: 'Não cabem 
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embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado.

5. Embargos de Divergência parcialmente indeferidos, determinando-se a 
remessa dos autos à Primeira Seção para a análise da divergência instaurada entre os 
julgados emanados da 1ª e 2ª Turmas.

6. Agravo Regimental desprovido." (AgRg nos EREsp n. 1.114.785/SP, relator 
Ministro Luiz Fux, Corte Especial, DJe de 19/11/2010.)

Portanto, deve ser mantido o acórdão embargado, aplicando-se o disposto na Súmula n. 

168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no 

mesmo sentido do acórdão embargado".

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de divergência.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
 

Número Registro: 2013/0172331-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.372.372 / 
PR

Números Origem:  00050434620124040000  200270000642276  201300622220  9400082738

PAUTA: 19/02/2014 JULGADO: 19/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ADVOCACIA MACHADO DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : JOSÉ FRANCISCO MACHADO DE OLIVEIRA

RENATA CHRISTINA MACHADO DE OLIVEIRA DLUHOSCH E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ FRANCISCO MACHADO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, conheceu e negou provimento aos embargos de 
divergência, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Og Fernandes, Raul Araújo, Ari Pargendler, Gilson Dipp, Nancy 
Andrighi e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Jorge Mussi. 
Licenciada a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Convocado o Sr. Ministro Raul Araújo.
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